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PARECER

Prestação  de  Contas  relativa  à  arrecadação  e  aplicação  de 
recursos financeiros na campanha eleitoral de 2014. Arts. 29 da 
Lei nº 9.504/97 e 30 da Resolução TSE nº 23.406/14. Despesas 
de  campanha.  Ausência  de  anuência  do  partido  político  ou 
mesmo  de  assunção  da  dívida  contraída  pelo  candidato. 
Parecer pela desaprovação das contas.

I - RELATÓRIO

Trata-se  de  prestação  de  contas,  apresentada  pelo  candidato  em 
epígrafe, na forma da Lei nº 9.504/97 e da Resolução TSE nº 23.406/14.

A Secretaria de Controle  Interno e  Auditoria TRE/RS,  conforme 
Relatório Conclusivo das fls. 1276-1277, opinou pela desaprovação das contas em 
razão das seguintes irregularidades:

“(…)
Do exame da documentação acima referida,  constata-se que o 

prestador de contas apresenta argumentos jurídicos para apreciação nas 
fls.  1.243  a  1.250.  Nesse  contexto,  cabe  registrar  que  esta  unidade 
realiza  tão  somente  a  análise  das  prestações  de  contas  segundo 
procedimentos  que  visam  uniformizar  os  critérios  técnicos  de 
manifestação, expressos na portaria TSE n. 488 de 1º de agosto de 2014.
1) Referente  ao  item  “A”  do  Parecer  Técnico  Conclusivo,  foi 
apontada a existência de dívidas de campanha, decorrentes de despesas 
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contraídas e não pagas, no montante de R$ 74.624,00.
Na  manifestação  da  fl.  1.244,  o  candidato  informa  que  'o 

Diretório   Estadual  do  Partido  dos  Trabalhadores  deliberou,  por  sua 
Comissão Executiva, não anuir e/ou assumir dívidas de candidatos das 
eleições proporcionais de 2014'.

Assim, restou configurada dívida de campanha no valor de R$ 
74.624,00, sem a assunção regular da dívida pelo partido político, em 
desacordo  com  o  artigo  30,  §  2º,  a  e  b,  da  Resolução  TSE  n. 
23.406/2014.

Desta forma, a falha apontada no item  1 retro,  que representa 
14.07% das despesas efetuadas no total de R$ 530.158,29, conforme fl. 
1.254, permanece.

Diante do exposto, mantém-se a opinião pela desaprovação das 
contas”.
Após,  vieram  os  autos  a  esta  Procuradoria  Regional  Eleitoral  para 

exame e parecer.

II - FUNDAMENTAÇÃO
Entendeu a unidade técnica desta Corte Regional pela desaprovação das 

contas do candidato diante da ausência de decisão do órgão nacional de direção do 
partido autorizando a assunção de dívida do candidato.

No caso dos autos, não só não há decisão do órgão nacional de direção 
partidária a respeito da assunção de dívida pelo candidato, como a Direção Estadual 
do Partido dos Trabalhadores deliberou, por sua Comissão Executiva, não anuir e/ou 
assumir dívidas de candidatos das eleições proporcionais de 2014, tal como afirmado 
pelo candidato à fl. 1244.

Uma vez que é imprescindível que a dívida de campanha seja assumida 
e/ou anuída pelo partido político para que as contas do candidato sejam consideradas 
regulares, tal como preveem os artigos 29, § 4º, da Lei nº 9.504/97 e 30, § 2º, da 
Resolução TSE nº 23.406/2014, outra conclusão não há senão pela desaprovação das 
contas.

Importa mencionar que o partido político é solidariamente responsável 
pelas dívidas do candidato, razão pela qual não se pode dizer que o fato de ele não ter 
anuído não é óbice para a aprovação das contas, especialmente considerando que a 
dívida é no valor de R$ 74.624,00 (setenta e quatro mil, seiscentos e vinte e quatro 
reais).
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Nesse sentido o entendimento jurisprudencial:

“RECURSO ELEITORAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. CANDIDATO. DESPESA 
REALIZADA APÓS  A ELEIÇÃO.  AFERIÇÃO  DA DATA MEDIANTE  NOTA 
FISCAL. ART. 29, § 5.º, DA RESOLUÇÃO TSE N.º 23.376/2012. RETIFICAÇÃO 
DE RECIBO ELEITORAL QUE NÃO AFASTA REGULARIDADE DE DOAÇÃO. 
DESPESAS QUE NÃO CONSTAM DO ROL DO ART. 30 DA RESOLUÇÃO TSE 
N.º 23.376/2012. REGULARIDADE QUE DECORRE DE SUA RELAÇÃO COM 
A  CAMPANHA.  ASSUNÇÃO  DE  DÍVIDA  POR  ÓRGÃO  PARTIDÁRIO 
NACIONAL. POSSIBILIDADE DO ART. 29, §§ 3.º E 4.º, DA LEI N.º 9.504/97. 
INOCORRÊNCIA NO CASO. PERSISTÊNCIA DE DÍVIDAS DE CAMPANHA. 
DESPROVIMENTO.  
 Nos termos do art. 29 da Resolução TSE n.º 23.376/2012, tem-se o dia da eleição 
como limite para a contração de obrigações, sendo certo que a comprovação da data 
em que realizada a despesa é feita mediante documento fiscal ou outro permitido 
pela  legislação  tributária,  como  prevê  referido  dispositivo  em  seu  §  5.º.
 Considerando que nota fiscal referente aos serviços de fornecimento de refeições foi  
emitida após o dia das eleições, é de se considerar a data de sua emissão como a da 
efetiva  realização  da  despesa,  persistindo,  pois  a  irregularidade.
 Se apesar de se ter retirado de recibo eleitoral o do nome de pessoa jurídica da qual 
é sócio do candidato, para apor o seu próprio, verifica-se, por meio de comprovante  
de transferência bancária, que a doação foi realizada pela pessoa jurídica, mas, não 
obstante, a doação pode ser considerada regular em sede de prestação de contas de 
campanha,  tem-se  que  a  matéria  relativa  à  possível  extrapolação  do  limite  para 
doação deve ser  discutida em eventual  representação por doação acima do limite 
legal.
 Embora não constem do rol do art. 30 da Resolução TSE n.º 23.376/2012, gastos 
com alimentação, água e seu acondicionamento em caixas térmicas locadas, para uso 
e consumo por quem trabalhou na campanha do recorrente, tais despesas não podem 
ser  tidas  como irregulares,  assim como a manutenção e  aquisição de peças  para 
veículo  que  comprovadamente  foi  utilizado  na  campanha  do  recorrente,  pois 
caracterizam  débitos  decorrentes  das  atividades  desenvolvidas  em  qualquer 
campanha eleitoral.
 A assunção de dívida por terceiro constitui instituto do direito privado, previsto 
nos arts. 299 a 303 do Código Civil, pelo qual terceiro assume dívida no lugar 
do  devedor  originário  desde  que  concorde  o  credor,  pois  a  finalidade  do 
instituto  é  o  de  propiciar melhor garantia  quanto  ao  pagamento da  dívida.
 No  direito  eleitoral,  encontra  previsão  no  tocante  à  dívida  de  campanha 
contraída e não paga, consoante o art. 29, §§ 3.º e 4.º, da Lei n.º 9.504/97 e art. 
29,  §§  1.º  a  3.º,  da  Resolução  TSE n.º  23.376/2012,  todavia,  a  decisão  pela 
assunção da dívida cabe ao órgão nacional de direção partidária,  não sendo 
causa  de  rejeição  das  contas  desde  que  cumpridas  às  formalidades  legais 
exigidas.  
 Todavia, não tendo o órgão nacional de direção partidária assumido o débito, a 
manobra é declarada nula,  consoante o art.  166,  inciso IV, do Código Civil, 
constituindo  causa  para  a  desaprovação  das  contas,  devido  à  existência  de 
dívidas de campanha não regularizadas” (TRE/MS, RECURSO ELEITORAL nº 
47561,  Acórdão  nº  8320  de  07/07/2014,  Relator(a)  GERALDO  DE  ALMEIDA 
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SANTIAGO,  Publicação:  DJE  -  Diário  da  Justiça  Eleitoral,  Tomo  1087,  Data 
16/07/2014, Página 11/12) – negritou-se.

“RECURSO ELEITORAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. CANDIDATO. PLEITO. 
APRESENTAÇÃO  INTEMPESTIVA.  ANTERIOR  À  NOTIFICAÇÃO. 
IRREGULARIDADE FORMAL. CONHECIMENTO. IRREGULARIDADES NO 
PAGAMENTO  DE  SERVIÇOS  PRESTADOS  POR  TERCEIROS  E  CABOS 
ELEITORAIS.  CONSTITUIÇÃO  DE  FUNDO  DE  CAIXA.  INOBSERVÂNCIA 
DO  LIMITE  LEGAL.  EXISTÊNCIA  DE  DÍVIDA  NÃO  QUITADA  ATÉ 
ENTREGA  DA  PRESTAÇÃO.  NÃO  ASSUNÇÃO  PELO  PARTIDO. 
RESOLUÇÃO  TSE  N.º  23.376/2012,  ARTS.  29,  §  1.º,  E  30,  §  2.º,  ALÍNEA 
B.ALEGAÇÃO  DE  BOA-FÉ.  NORMAS  DE  CARÁTER  OBJETIVO  SEM 
QUALQUER  LIAME  SUBJETIVO.  CONTAS  DESAPROVADAS. 
DESPROVIMENTO.
 A prestação de contas apresentada por candidato após o prazo estabelecido pelo art. 
38 da Resolução TSE n.º 23.376/2012, mas antes da notificação de que trata o § 4.º 
do  mesmo  dispositivo,  não  enseja  qualquer  penalidade  por  constituir  mera 
irregularidade  formal.
 Os  gastos  eleitorais  devem  ser  pagos  por  meio  de  cheque  nominal  ou  por 
transferência bancária, excetuando-se às despesas de pequeno valor, conforme o art. 
30,  §§  1.º  e  2.º,  da  Resolução  TSE  n.º  23.376/2012.
 O uso de cheque para auferir recurso em dinheiro, visando suportar despesas de 
pequeno  valor,  não  compromete  a  aferição  da  regularidade  das  contas,  mesmo 
quando a despesa supera o limite fixado no § 3.º,  desde que haja documentação 
comprobatória a viabilizar, de forma escorreita, a demonstração quanto à origem e o 
destino dos gastos de campanha.
 No  entanto,  inadmissível  a  realização  de  diversos  pagamentos  por  serviços  de 
terceiros  e  de  cabos  eleitorais,  consistentes  em despesas  de  pequeno valor,  cujo 
saque da conta bancária deu-se por um único cheque que ultrapassou em muito o 
limite global do fundo de caixa, fixado proporcionalmente conforme o número de 
eleitores do município.
 Todos  os  compromissos  relativos  à  campanha  eleitoral  deverão  estar 
integralmente  quitados  até  a  data  da  entrega  da  prestação  de  contas  ou, 
eventualmente,  assumidos  pelo  partido  político  por  decisão  do  seu  órgão 
nacional  de  direção  partidária  (Resolução  TSE  n.º  23.376/2012).
 A alegação  de  boa-fé  e  existência  de  fatos  supervenientes  que  ensejam  a 
inadimplência dos compromissos de campanha, não exime o candidato acerca 
do  cumprimento  de  norma,  igualmente  imposta  a  todos  os  participantes  do 
pleito,  os quais se sujeitam a implicações políticas e financeiras oriundas da 
situação de candidato.
 A existência  de  dívidas  correspondentes  a  52,60% da  movimentação  de  toda  a 
campanha, que não foram quitadas e tampouco assumidas pela agremiação partidária 
pertinente, afronta o § 2.º do art. 29 da resolução de regência e § 3.º do art. 29 da Lei  
n.º 9.504/97, constituindo irregularidade insanável  que impõe a desaprovação das 
contas”  (TRE/MS,  RECURSO  ELEITORAL  nº  4112,  Acórdão  nº  8267  de 
06/05/2014, Relator(a) HERALDO GARCIA VITTA, Publicação: DJE - Diário da 
Justiça Eleitoral, Tomo 1044, Data 14/5/2014, Página 7/8) – negritou-se.
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“PRESTAÇÃO DE CONTAS. CAMPANHA POLÍTICA. CANDIDATO. FALHAS 
QUANTO À ENTREGA DAS PRESETAÇÕES PARCIAIS.  REALIZAÇÃO DE 
DESPESAS NÃO REGISTRADAS NA PRESTAÇÃO. EXISTÊNCIA DE DÍVIDA 
DE  CAMPANHA.  NÃO  QUITAÇÃO.  INOCORRÊNCIA  DE  ASSUNÇÃO. 
FALHAS QUE COMPROMETEM A EFETIVA FISCALIZAÇÃO ACERCA DA 
REAL  MOVIMENTAÇÃO  FINANCEIRA.  DESAPROVAÇÃO.  ENVIO  DE 
CÓPIA AO MINISTÉRIO PÚBLICO. LANÇAMENTO DO ASE RESPECTIVO.
 Nos  termos  do  art.  28,  §  4.º,  da  Lei  n.º  9.504/97,  o  candidato  deve apresentar  
prestações parciais,  discriminando os recursos arrecadados e os gastos realizados.
 Do interesse público que emerge do processo eleitoral, quanto à sua administração e 
resguardo de sua lisura, foi atribuído, à Justiça Eleitoral, especificamente ao Tribunal 
Superior Eleitoral, o poder regulamentar, em matéria eleitoral, exercido por meio de 
instruções e resoluções, ex vi dos arts. 23, incisos IX e XVIII, do Código Eleitoral  
(recepcionado como lei complementar, conforme o art. 121 da Constituição Federal)  
e 105 da Lei n.º 9.504/1997, as quais não devem restringir direitos ou estabelecer 
sanção distinta disposta em lei,  mas apenas complementar  norma existente.  Se a 
resolução, que possui força de lei, assim foi expedida para, julgando conveniente à 
fiel execução da legislação eleitoral, dispor sobre a desaprovação ante a existência de 
falhas que comprometem a regularidade das contas, claro é a sua edição de acordo 
com o ordenamento jurídico.
 O  candidato  pode  arrecadar  recursos  e  assumir  obrigações  até  a  data  da 
eleição,  sendo  exceção  a  arrecadação  após  referido  dia  para  quitação  de 
despesas  contraídas  e  ainda  não  pagas,  mas  que  deverão  estar pagas  até  a 
apresentação da prestação de contas, sob pena de desaprovação.
 Acaso não observada a premissa acima, pode ocorrer a assunção da dívida pelo 
partido político, por decisão de seu órgão nacional, que passará a responder por 
todas  as  dívidas  solidariamente  com  o  candidato,  com  cronograma  de 
pagamento e quitação.
 Existindo dívida de campanha e não procedida a sua assunção, conforme alude 
o art. 20 da Resolução TSE n.º 23.217/2010, persiste falha que compromete a 
regularidade das contas, acarretando, com isso, a sua desaprovação nos termos 
do art. 30, inciso III, da Lei n.º 9.504/1997.
 Resta comprovada a existência de despesa de campanha, a qual se tornou conhecida 
mediante o procedimento de circularização, com emissão de nota fiscal em nome do 
candidato, que ainda se encontra em aberto, conforme declaração da empresa, sendo 
despiciendo  a  utilidade  ou  não  do  material  contratado.
 A conta bancária específica somente pode ser encerrada após o adimplemento das 
obrigações  assumidas  na  campanha,  nos  termos  do  art.  20,  §  4.º,  inciso  II,  da 
Resolução TSE n.º 23.217/2010.
 Uma vez que a  conta  bancária  torna transparente  a  administração financeira  de 
campanha, a ocorrência de despesas e a sua quitação sem que os recursos tenham por 
ela transitados, implicará em completa obscuridade das informações prestadas pelo 
candidato, ainda mais quando sequer foi emitido o correspondente recibo eleitoral, o 
que  acarreta  a  desaprovação  das  provas  (art.  10  da  resolução  de  regência).
 Contas  desaprovadas  e,  por  conseguinte,  remessa  de  cópia  do  processo  ao 
Ministério Público (art. 40, § 1.º, da resolução) e lançamento, no cadastro eleitoral, 
dos respectivos ASEs.
 Decisão  com  resolução  de  mérito,  nos  termos  do  art.  269,  I,  do  CPC.
(TRE/MS, PRESTAÇÃO DE CONTAS nº 512643, Acórdão nº 6922 de 24/05/2011, 
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Relator(a)  RENATO TONIASSO,  Publicação:  DJE -  Diário  da  Justiça  Eleitoral,  
Tomo 367, Data 31/5/2011, Página 03/04) – negritou-se.

III - CONCLUSÃO
Diante  do  exposto,  o  Ministério  Público  Eleitoral  opina  pela 

desaprovação das contas.

Porto Alegre, 1º de dezembro de 2014.

MAURICIO GOTARDO GERUM

Procurador Regional Eleitoral Substituto
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